COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 023/2018
PROJETO DE LEI Nº 009/2018
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OBJETO: Projeto de Lei N° 009/2018 “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 808 DE 02 JANEIRO DE 2012”.
Recebido em: 07/02/2018
Encaminhado em: 21/03/2018
PARECER:          x
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente Projeto de Lei pretende a alteração/redução das atribuições dos cargos públicos municipais de TESOUREIRO, MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS e OPERÁRIO, alterando então a lei municipal 808/2012. Segundo o Executivo, ao cargo de TESOUREIRO haverá apenas a ampliação da formação exigida ao seu provimento, sendo possível, com a aprovação do projeto, candidatos com Bacharelado em Ciências Contábeis, além do atual Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Contabilidade. A intenção é apenas adicionar uma nova possibilidade de instrução, esta inclusive superior, e consequentemente com maior qualificação, que a atualmente exigida. Quanto aos cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS e OPERÁRIO, estes, com a eventual aprovação do projeto, terão atribuições reduzidas, eis que estas, segundo o Executivo, deverão ser abrangidas por novo cargo a ser criado em projeto vindouro, o de MECÂNICO.

O Parecer Jurídico n° 009/2018, firmado pela Assessora Jurídica Mariana Appel Klein, OAB/RS 72060, é de que a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual, o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

Susana Exner                                      X  
Favorável
             Presidente     
Contra

       Roque Ferreira Neckel                                  
Favorável
           Vice-Presidente                                   X
Contra


              Aline Fuhr Christ                             X 
Favorável
                  Relatora                                             Contra
PARECER JURÍDICO N° 009/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 009/2018 “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 808 DE 02 JANEIRO DE 2012”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei pretende a alteração/redução das atribuições dos cargos públicos municipais de TESOUREIRO, MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS e  OPERÁRIO, alterando então a lei municipal 808/2012. 

Segundo o Executivo, ao cargo de TESOUREIRO haverá apenas a ampliação da formação exigida ao seu provimento, sendo possível, com a aprovação do projeto, candidatos com Bacharelado em Ciências Contábeis, além do atual Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Contabilidade. A intenção é apenas adicionar uma nova possibilidade de instrução, esta inclusive superior, e consequentemente com maior qualificação, que a atualmente exigida

Quanto aos cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS  e OPERÁRIO, estes, com a eventual aprovação do projeto, terão atribuições reduzidas, eis que estas, segundo o Executivo, deverão ser abrangidas por novo cargo a ser criado em projeto vindouro, o de MECÂNICO.

2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal. 

Ainda, quanto a competência para proposição, a mesma é exclusiva do Chefe do Executivo, eis que cabe ao mesmo a propositura de projeto de lei para criação, extinção e alteração de cargos, conforme art. 61, §1º, inciso II, alínea “a” da Constituição Federal, pelo princípio da simetria e em razão do disposto no artigo 38º, inciso I da Lei Orgânica Municipal.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

Quanto ao mérito, esta assessoria entende importante mencionar que seria recomendada a apreciação do presente projeto condicionada a apreciação de projeto que cria o cargo de MECÂNICO no quadro de cargos do Município de Presidente , eis que neste cargo estariam contempladas as atribuições reduzidas dos cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS  e OPERÁRIO. Ora, em havendo apenas a redução das atribuições dos cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS e OPERÁRIO, sem a criação do cargo de MECÂNICO, haverá uma lacuna, ou seja, não  haverão servidores aptos/autorizados a realizar referidas tarefas. Ainda, tem-se que levar em consideração que mesmo com a eventual criação concomitante do cargo de MECÂNICO, até o provimento do cargo/realização de concurso haverá também uma lacuna. Por fim, há de se ressaltar que nas atribuições do cargo de Operário, além das reduções de atividades inerentes a manutenção de veículos, na nova descrição estão suprimidas a "aplicação de inseticidas e fungicidas", "o cuidado dos currais" e a "responsabilidade por alimentar animais".

 Caberá aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito, levando-se em consideração as observações já expostas.

 

É o parecer.
Presidente Lucena, 20 de fevereiro de 2018.
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